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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 18/2024 
 

Torna público que o MUNICÍPIO DE ITIRAPINA, estado de São Paulo, por meio da 
Secretaria Muncipal da Administração - Divisão de Compras e Licitação realizará Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, com amparo no art. 75, inciso II, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 4.088/2023 e 
demais legislações aplicáveis. 
 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 12/07/2024 até 
o dia 17/07/2024 às 08:30 horas. 
 
PERÍODO DOS LANCES ELETRÔNICOS: No dia 17/07/2024 a partir  das 
09:00 horas com duração de 03 (três) horas de disputa. Link da Plataforma 
Eletrônica: www.bll.org.br. 
 
Suporte da Plataforma Eletrônica - BLL: (41) 3097-4600 – contato@bll.org.br 
 
1.  OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

1.1. Contratação de empresa especializada, pela modalidade Dispensa Eletrônica, para 

execução de retirada, remontagem e reinstalação de totem de madeira com cabos de aço. 

1.2. A aquisição será por um unico item, conforme especificações constantes do Anexo I. 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação 

em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de 

um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil – BLL (www.bll.org.br). 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na 

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou à Prefeitura de Itirapina a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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A. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
forneci- mento de bens a ele relacionados; 

B. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,  serviços  ou  
fornecimento  de  bens  a ela necessários; 

C. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, im- 
possibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

D. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscali- zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

E. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

F. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

G. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

H. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de lici- 
tações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, 
municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem 
econômica, nos ter- mos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 
12.529/2011; 

I. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão 
de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do 
artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

J. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, nos termos do artigo 108 da Lei Complementar Estadual nº 
709/1993. 

 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico. 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efeti- 

vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudu- 

lenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
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2.2.3.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. A observância das vedações supramencionadas é de inteira responsabilidade da 

licitante que, pelo descumprimento, estará sujeita às penalidades cabíveis. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, en- cargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico ou Projeto Executivo, quando o caso, assumindo 

o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.6. Uma vez enviada à proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

4. FASE DE LANCES 

4.1.  A partir das 09h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será aberta pelo condutor do processo para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

automaticamente após decorrido 03 (três) horas de disputa. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 



 

Prefeitura Municipal de Itirapina – Dispensa Eletrônica n° 18/2024 – Página 4 de 39 
 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo Valor unitário. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será 

definido pelo condutor do processo, se o caso. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o período de 03 (seis) horas de disputa, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
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procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas di- ligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO III – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do forne- cedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

A. Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

B. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora. 

6.2.1.1 “O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação, devendo responder através do chat” eventual pedido de esclarecimento. 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 

6.3.1. É dever de o fornecedor atualizar previamente os documentos de habilitação para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou enca- minhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do forne- cedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograrem êxito em 

encontrar a(s) certidão (ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação comple- mentares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re- quisitos 

mediante apresentação dos documentos originais “não digitais” quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigi- dos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desa- cordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessiva- mente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, como Ordem de Fornecimento ou 
Nota de Empenho. 

7.2. O Aceite da Ordem de Fornecimento, ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.2.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Ad- ministração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.3. A vigência se dará de imediato tão logo a contratação, estipula-se em até 10 (dez) 

Dias consecutivos da contratação entre as partes.  

7.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que 
praticar um dos atos elencados no art. 155 da referida lei. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas II, III, IV, V, VI, VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art.156,§4º, da Lei); 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
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condutas descritas nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como nas alíneas II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei); 

8.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi- damente 

justificado; 

8.3. Multa: 

A. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias 

autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por des- cumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021 e; 

B. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

8.3.1. No caso de extinção unilateral do contrato a aplicação de multa de mora e 

compensatória serão cumulativas, além da possibilidade de aplicação de ou- tras sanções. 

8.4. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 

8.4.1. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

8.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

8.4.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – 
BLL (www.bll.org.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; 

9.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
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possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.3. O disposto nos subitens “9.2.1” e “9.2.3” poderão ser utilizados nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto. 

9.4. No caso do subitem “9.2.2”, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterior- mente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sa- nar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
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que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras. 

9.15. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de 

execução e acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, 

utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por 

força de obrigação legal ou regulatória. 

9.16. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.16.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

9.16.2. ANEXO II – Descrição sumária do objeto; 

9.16.3. ANEXO III - Documentação exigida para Habilitação; 

9.16.4. ANEXO IV – Dados Contratuais; 

9.16.5. ANEXO V – Contrato Administrativo; 

9.16.6. ANEXO V.A – Termo de Ciência e Notificação 

9.16.7. ANEXO V.B - Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP 
9.16.8. ANEXO V.C – Cadastro Responsável 
 

11 de julho de 2024 
 
 
 
 

GILBERTO APARECIDO DA SILVA JUNIOR 
Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO  
 
 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 
ELETRÔNICA – DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA EXECUÇÃO DE RETIRADA,  
REMONTAGEM E REINSTALAÇÃO DE TOTEM DE MADEIRA COM CABOS DE AÇO. 

 Incluindo gerenciamento o fornecimento no valor da proposta:  (descrição 
completa no campo 4.1 deste), alimentação, estadia, transporte, montagem, operação, 
desmontagem,  Impostos e Taxas,  toda  a  supervisão, direção  técnica  e  administrativa, 
mão-de-obra qualificada, necessária à execução, e bom andamento  dos serviços, bem 
como todos os materiais e equipamentos, necessários para a sua execução além da 
Integral   responsabilidade pelo   pagamento dos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas 
ofertados na  proposta. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

2.1. Conforme identificado no Estudo Técnico Preliminar, pretende-se realizar o 
presente procedimento com base na nova Lei de Licitações nº 14.133/2021, 
objetivando alcançar dentre outras situações, para “objetos que devam ou possam ser 
contratados por meio de credenciamento”. 

A remontagem e reinstalação faz-se necessária, uma vez, houve a 
necessidade da retirada das peças, portanto a desmntagem no local que estava, por 
determinação da concessionária da obra, diante do local que que foi pavimentado. O 
Bairro de Ubá, passou por mudanças expressivas em prol de seu processo de 
desenvolvimento e crescimento, com a vinda da tão aclamada e aguardada obra do 
asfaltamento e pavimentação de sua estrada de acesso. No local já havia a identidade 
visual do bairro através de sinalização, graças a um Convênio do Município e Estado 
através da Secretaria  de Turismo e Viagens do Estado de São Paulo do seu 
Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos. Atualmente o 
município de Itirapina está trabalhando para se consolidar como uma cidade turística, já 
possuímos o título de (Município de Interesse Turístico) e assim sendo, a Prefeitura 
Municipal, através da Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente e o COMTUR 
– Conselho Municipal de Turismo, está despendendo grandes esforços, para satisfazer 
as necessidades dos munícipes e turistas.   

2.2.  Sempre na busca de aperfeiçoamento de nossas ações, necessário faz-se a 
remontagem e reinstalação de todo o material que envolve o Totem que lá havia.  
Pretende-se realizar o objeto deste, visto que é em áreas de grande circulação com 

https://www.turismo.sp.gov.br/
https://www.turismo.sp.gov.br/
https://www.turismo.sp.gov.br/
https://www.turismo.sp.gov.br/
https://www.turismo.sp.gov.br/
https://www.turismo.sp.gov.br/
https://www.turismo.sp.gov.br/
https://www.turismo.sp.gov.br/
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ambientes que entendemos “por si só” a grande necessidade, até porque lá já estava, a 
fim de prover e e garantir a interatividade com o usuário, criando uma atmosfera 
impactante e despertando o interesse.  

2.3. Desta forma, faz-se necessário a contratação de empresa especializada, nas 
condições fixadas no presente termo de referência, além das demais discriminações do 
instrumento convocatório, que tem por objetivo proporcionar maior facilidade de 
acessibilidade a informações de interesse público. 

2.4. A Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente, encontra-se incumbida de 
providenciar toda a infraestrutura necessária para a realização. 

A Secretaria Municipal de Turismo tem como missão a valorização do papel do 
Poder Público no fomento à cultura e às manifestações culturais em suas diversas 
linguagens e identidades. Nesse ambiente, compete ao poder público formular e 
consolidar políticas públicas para o desenvolvimento econômico e social, respeitando a 
diferença e a pluralidade de agentes, atores sociais e Praça grupos étnicos, de forma a 
garantir diversidade de representação. Em face ao exposto, deve-se compreender o 
fomento à cultura de forma estratégica ao observar diversas modalidades de incentivo 
para estimular a criação, produção, circulação, promoção, salvaguarda, difusão, 
fruição, acesso e consumo de bens culturais. 

Diante desses fatores, valorizar a cultura e os produtos locais, gerando a 
economia com recursos oriundos de outras localidades, e dentro desse fenômeno, 
valorizar a cultura e os produtos locais, girando a economia com recursos oriundos de 
outras localidades, que demandam turistas em Itirapina, assegurando a logística no 
bairro Ubá como identidade visual. 

3. DA VIGÊNCIA E PRAZOS 
 
3.1. A vigência se dará de imediato tão logo a contratação, estipula-se em até 10 (dez) dias 
consecutivos da contratação entre as partes.  
 
3.2. A empresa CONTRATADA deverá atender o item 4.1 em sua íntegra. 
 
 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E FORMA DE ENTREGA: 
 
4.1. Este documento descreve as especificações da contratação, ora discriminada na tabela 
abaixo, e, no seu bojo, as formas e condições da sua execução: 
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Planilha 01 – Quantitativos/Descritivo/Estimativa de Valores 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
1 1  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 
EXECUÇÃO DE REMONTAGEM  E REINSTALAÇÃO DE TOTEM 
DE MADEIRA E CABOS DE AÇO, REALIZANDO AS TAREFAS 
DE:  
 
Escavação e colocação das madeiras que servirão de assento, 
execução de brocas de concreto para fixação dos eucalíptos 
centrais, fixação das madeiras de travamento, colocação das 
placas em ACM com corda e cabo de aço. 
Deverão ser fornecidos pela empresa contratada o guincho, munk,  
cabos, incluindo os de aço. 
Todo o processo deve seguir as etapas previstas nas imagens 1, 2, 
3 e 4 expostas (Anexo I). 
 
  

 1  1 - DESPESAS GERAIS  

 Fornecimento de  toda  a  supervisão, direção  técnica  e  
administrativa. 
Mão-de- obra qualificada necessárias à execução e bom 
andamento  dos serviços, bem como todos os materiais e 
equipamentos. 
Com exceção dos cabos de aço, os demais materiais estão sob 
guarda as Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente, 
assim, o fornecimento de mão de obra especializada para a 
remontagem e reinstalação do totem e os cabos de aço. 
Com qualidade técnica, coesão, coerência, precisão e 
tempestividade dos serviços executados. 
Pagamento  de transporte alimentação, recolhimento de todas as 
taxas, tributos, encargos e despesas, inclusive dos seus,  incluindo 
ART, se o caso. 
Dos serviços: 
a)  cumprindo rigorosamente os prazos e todos os padrões de 
qualidade técnica, exigidos de forma a prestar os serviços de 
acordo com o especificado, sujeito à fiscalização da Secretaria 
Municipal de Turismo e Meio Ambiente com a observação ao 
recolhimento de encargos sociais. 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
 

5.1. Deverá ser ofertada garantia pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da 
conclusão da Prestação de Serviços.   
É responsabilidade da empresa CONTRATADA toda sua equipe, serviços, equipamentos e 
logística, estejam completos em cumprimento aos horários estipulados. 
 

5.2. É responsabilidade da empresa CONTRATADA providenciar todos os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço 
proposto todas as despesas com necessárias à perfeita execução dos serviços. 
 

5.3. Eventualmente, mediante prévio acordo entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, 
poderá haver modificação dos itens componentes dos arranjos aprovados antecipadamente, 
desde que mantida a equivalência no que se refere à quantidade, qualidade e preço proposto 
para cada tipo de serviço. 

 
 

5.4. Quando a Secretaria solicitante requisitar qualquer serviço, no local indicado, a 
CONTRATADA deve se responsabilizar pelas seguintes atividades, as quais já estão incluídas 
no preço de serviço: 

 
• Organização adequada do ambiente para o perfeito cumprimento dos serviços solicitados. 
• Diligenciar para que os instrumentos necessários ao fiel cumprimento dos serviços 
solicitados.  
• Orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer 
imprevistos, inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito desenvolvimento das 
atividades, devendo o representante da empresa estar munido de telefone celular; 
• Fornecer os equipamentos acompanhados de todos os acessórios e aplicativos 
necessários para o funcionamento da solução;  
• A mão de obra utilizada para a realização da descarga e instalação, será da 
CONTRATADA, bem como todos os custos com mão de obra e transporte;  
• Demais características previstas em cada item licitado, conforme modelos constantes no 
Anexo I. 
 
5.5. A Prefeitura, por meio do seu representante, poderá solicitar reunião prévia, antes da 
realização dos serviços com a equipe da empresa CONTRATADA, para dar as orientações que 
se fizerem necessárias. 

 

 
Remontagem e reinstalação:  A CONTRATADA fará a retirada do 
material, bem como a reinstalação, ambos em locais a serem 
indicados pela Secretaria. 
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5.6. Quando da interação da CONTRATADA com a CONTRATANTE, no fornecimento dos 
serviços e/ou materiais para o evento, havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades que 
venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, deverá a CONTRATADA comunicar ao 
servidor desta Prefeitura responsável por eventos, em tempo hábil, de preferência por escrito, 
viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada. 

 
5.7. A CONTRATANTE poderá cancelar as Ordens de Fornecimento/Serviço, mediante 
comunicação A CONTRATADA, não cabendo qualquer ônus a mesma caso o cancelamento 
seja efetuado com antecedência mínima de 24 horas da data prevista para objeto. 

 
5.8. Fica estabelecida a multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em 
caso de desistência ou inadimplemento após sua assinatura 

 
6. DO LOCAL PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
6.1. A prestação do serviço acontecerá no local indicado no Bairro de Ubá, assegurando 
toda a logística operacional, nos locais de retirada, remontagem e reinstalação a serem 
determinados pela Secretaria. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1.     DA CONTRATANTE: 
 
a. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham ser solicitados pela 
CONTRATADA;  

 
b. Proporcionar todas as facilidades ao bom andamento dos serviços;  
 
c. Acompanhar, por intermédio do Fiscal de Contrato, a execução dos serviços, atestando 
os documentos das despesas, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos 
serviços;  
 
d. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do contrato;  
 
e. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada estipulada entre as 
partes;  
 
f. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências 
do Termo de Referência;  
 
g. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência. 
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8. DO VALOR ESTIMADO E PAGAMENTO 
 
8.1. O Valor estimado é de R$ 15.800,00 (Quinze mil e oitocentos reais). O pagamento será 
efetuado após a análise da conformidade com o descrito/solicitado com o serviço na respectiva 
nota fiscal e o atestado de recebimento definitivo do serviço, pelo Gestor do Contrato, e 
também de acordo com a programação financeira da Prefeitura, no prazo de até 30 dias após a 
execução dos serviços pela Contratada. 
 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

9.1.  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora na 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas em Lei n.º 14.133/2021. 

 
 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 
Categoria Econômica: 33.90.39.00 
 
Função Programática do Turismo: 23.695.9045.2166 
Recurso Próprio 
Ficha: 963 
Fonte: 1 
Código de aplicação: 1100000 

11. JUSTIFICATIVA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

11.1. Será um serviço de retirada, remontagem e reinstalação  em LOTE ÚNICO, por tratar-se 
de objetos com a mesma função e características gerais, a fim de garantir o padrão de 
acabamento e qualidade, além de que, a execução do referido objeto por uma única empresa 
permitirá melhor controle dos serviços, a fim de manter o bom fluxo e evitar assim que ocorram 
retrabalhos, atrasos na execução e transtornos aos devido à troca da mão de obra no posto de 
trabalho, cumprindo assim com o princípio da eficiência do serviço público. 

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. Fica designada o Secretário de Turismo e Meio Ambiente, Gilberto Ap. da Silva Jr - 
Secretário como gestor do contrato, e a funcionária, Chefe de Gabinete de Secretaria, 
Soraia Virgínia Vieira Bilotti como fiscal do contrato, para acompanhamento e fiscalização 
da execução do contrato, verificando a conformidade da prestação dos serviços, de forma 
assegurar o perfeito cumprimento. 
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ANEXO II 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO OBJETO 
 

1. OBJETO: 
 

Contratação de empresa especializada, pela modalidade Dispensa Eletrônica, para 

execução de retirada, remontagem e reinstalação de totem de madeira com cabos de aço. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS / PREÇO ESTIMADO: 

Planilha 01 – Quantitativos/Descritivo/Estimativa de Valores 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
1 1  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 
EXECUÇÃO DE REMONTAGEM  E REINSTALAÇÃO DE TOTEM 
DE MADEIRA E CABOS DE AÇO, REALIZANDO AS TAREFAS 
DE:  
 
Escavação e colocação das madeiras que servirão de assento, 
execução de brocas de concreto para fixação dos eucalíptos 
centrais, fixação das madeiras de travamento, colocação das 
placas em ACM com corda e cabo de aço. 
Deverão ser fornecidos pela empresa contratada o guincho, munk,  
cabos, incluindo os de aço. 
Todo o processo deve seguir as etapas previstas nas imagens 1, 2, 
3 e 4 expostas (Anexo I). 
 
  

 1  1 - DESPESAS GERAIS  

Fornecimento de  toda  a  supervisão, direção  técnica  e  
administrativa. 
Mão-de- obra qualificada necessárias à execução e bom 
andamento  dos serviços, bem como todos os materiais e 
equipamentos. 
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Com exceção dos cabos de aço, os demais materiais estão sob 
guarda as Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente, 
assim, o fornecimento de mão de obra especializada para a 
remontagem e reinstalação do totem e os cabos de aço. 
Com qualidade técnica, coesão, coerência, precisão e 
tempestividade dos serviços executados. 
Pagamento  de transporte alimentação, recolhimento de todas as 
taxas, tributos, encargos e despesas, inclusive dos seus,  incluindo 
ART, se o caso. 
Dos serviços: 
a)  cumprindo rigorosamente os prazos e todos os padrões de 
qualidade técnica, exigidos de forma a prestar os serviços de 
acordo com o especificado, sujeito à fiscalização da Secretaria 
Municipal de Turismo e Meio Ambiente com a observação ao 
recolhimento de encargos sociais. 
 
Remontagem e reinstalação:  A CONTRATADA fará a retirada do 
material, bem como a reinstalação, ambos em locais a serem 
indicados pela Secretaria. 
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ANEXO III 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Em- presas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompa- nhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estran- geira em 

funcionamento no País; 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as altera- ções ou da 

consolidação respectiva. 

 
2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso (https://solucoes.receita.fa- 

zenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp ou https://servi-

cos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaim- 

pressao.asp); 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apre- sentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), re- ferente a todos os 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
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créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/); 

2.3. Prova de regularidade, Estadual (Débitos Inscritos em Dívida Ativa); 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf) ; 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces); 

2.6. Prova de registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for 

caso. 

 
3. DA DOCUMENTAÇÃO SIMPLIFICADA 
 
No caso de contratação para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega 
de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, será exigida somente a documentação 
prevista no art. 8º do Decreto  Municipal  nº 6.148/2023. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
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ANEXO IV - DADOS CONTRATUAIS 
À 
 
Prefeitura Municipal de Itirapina/SP. 
 
Ref. Licitação 
Processo Administrativo n° 1280/2024 – Modalidade: Dispensa Eletrônica  n° xx/2024 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de retirada, remontagem e 
reinstalação de totem de madeira com cabos de aço. 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome: 
Profissão/Cargo: 
Estado Civil: 
Naturalidade: 
RG n° 
CPF n° 
Data de Nascimento: 
Endereço Residencial: 
E-mail Institucional: 
E-mail Pessoal: 
Telefone: 

DADOS DO PREPOSTO 
(Representante ou sócio responsável pelo acompanhamento da execução do objeto, 

comunicação entre as partes, etc.). 
Nome: 
Profissão / Cargo: 
RG n° 
CPF n° 
E-mail Institucional: 
Telefone: 

 
Local e Data 

 
(Assinatura) 

Representante legal o procurador 
Função na Empresa 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/2024  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PELA MODALIDADE 
DISPENSA ELETRONICA, PARA EXECUÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXUCAÇÃO DE 
RETIRADA, REMONTAGEM E REINSTALAÇÃO DE 
TOTEM DE MADEIRA COM CABOS DE AÇO.  

Por este instrumento Administrativo de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE ITIRAPINA, 
pessoa jurídica de direito público interno, sediado na Prefeitura Municipal de Itirapina, sita à 
Avenida 01, nº 106, Centro, cidade de Itirapina, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob 
o nº 46.313.714/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, MARIA DA 
GRAÇA ZUCCHI MORAES, brasileira, professora, casada, nascida em 21/09/1952, 
portadora do RG nº 5.541.219-1 e CPF nº 553.097.808-82, residente e domiciliada à Rua 
06, nº 389, Centro, no município de Itirapina, estado de São Paulo, CEP 13.530-000, 
doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ______________ 
sito à ____________ nº ___, , Bairro _______, município de _____, Estado de _______, 
CEP ______, telefones _____, inscrita no CNPJ sob o nº _______, Inscrição Estadual 
_______, neste ato representado por __________, (quakificação complete), portador do 
RG nº __________ e do CPF nº __________, residente e domiciliado na Rua _________ 
nº ___, Bairro ______, município de ______, Estado de ______, CEP: ____ telefone: 
_______, e-mail: _________, doravante denominada CONTRATADA, com subordinação à 
Lei Federal nº 14.133/2021, com as alterações introduzidas, de demais pertinentes à 
espécie, têm entre si, justo e contratado o quanto segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Este instrumento tem por objeto a Contratação de empresa, pela modalidade 
Dispensa Eletrônica, para execução de retirada, remontagem e reinstalação de totem de 
madeira com cabos de aço. 

1.1.1. Incluindo gerenciamento o fornecimento no valor da proposta: (descrição completa 
no campo 4.1 do ANEXO I), alimentação, estadia, transporte, montagem, operação, 
desmontagem, Impostos e Taxas, toda a supervisão, direção técnica e administrativa, mão-
de-obra qualificada, necessária à execução, e bom andamento dos serviços, bem como 
todos os materiais e equipamentos, necessários para a sua execução além da Integral 
responsabilidade pelo pagamento dos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas ofertados 
na proposta. 
 
1.2. Em observância e atendimento ao Processo Administrativo nº 1280/2024, 
independentemente de transcrições, elaborado sob a modalidade Dispensa de Licitação n° 
18/2024. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA GESTÃO  

2.1. Fica designada o Secretário de Turismo e Meio Ambiente, Gilberto Ap. da Silva Jr - 
Secretário como gestor do contrato. 
2.1.1. Responsável pela gestão e demais procedimentos mencionados neste contrato 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
2.2. Fica designada a servidora, Chefe de Gabinete de Secretaria, Soraia Virgínia Vieira 
Bilotti como fiscal do contrato, para acompanhamento e fiscalização da execução do 
contrato, verificando a conformidade da prestação dos serviços, de forma assegurar o 
perfeito cumprimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  

3.1. O valor total para a presente contratação é de R$  

3.2. Todos os valores para a presente contratação permanecerão fixos e irreajustáveis 
durante a vigência do contrato, exceto nos casos previstos na legislação pertinente. 

3.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO  

4.1. Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente: Dotação Orçamentária n° 963; 
Fonte 01 – Recurso Próprio, Código de Aplicação 110.0000, Categoria Econômica 
3.3.90.39.00, Função Programática 23.695.9045.2166. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado em até 28 dias após a emissão da Nota Fiscal, caso a 
CONTRATADA apresente dados inconsistentes esta deverá ser trocada, iniciando o prazo 
para pagamento. 

5.2. A Nota Fiscal Eletrônica – NFE deverá ser emitida referente à etapa realizada, em 
conformidade com o valor fixado no cronograma físico financeiro, parte integrante do 
presente contrato. 

5.3. A respectiva nota fiscal deverá estar devidamente discriminada, em nome da 
Prefeitura Municipal de Itirapina, CNPJ nº 46.313.714/0001-50, e também, 
obrigatóriamente discriminado os dados: 

5.4.1. Processo Administrativo n° 1280/2024; 

5.4.2. Dispensa de Licitação n° 00x/2024; 

5.4.3. Contrato Administrativo n° 0xx/2023; 

5.5. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos 
como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
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5.6. Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica - NFE ou outra circunstância que desaprove a 
liquidação, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATANTE providencie as medidas saneadoras.  

5.6.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer tipo de ônus 
para a CONTRATANTE. 

5.7. Caso haja documentos faltantes ou incorretos, notificação interna de pendências ou 
irregularidades quanto aos serviços não será iniciada a contagem do prazo para 
pagamento. 

5.8. A título de pagamento a contagem do prazo será a data de recebimento da Nota Fiscal 
Eletrônica atestada pela gestão da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1. O presente contrato possui a vigência de ____ (____) meses, a partir da 
data de sua assinatura, até dia xx de xxxxxx de 2024. 

6.2. Os prazos para execução do serviço são de 10 dias, após assinatura do 
contrato. 

6.3. Todos os prazos constantes do contrato são em dias corridos e em sua 
contagem excluir - se - á dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS IMPOSTOS 

7.1. Os tributos e demais encargos (impostos, contribuições fiscais e parafiscais, etc.) 
devidos em decorrência, direta ou indireta, deste instrumento ou de sua execução, serão de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que os recolherá, sem direito a reembolso.  

7.1.1. O CONTRATANTE quando for retentor, descontará e recolherá, nos prazos da Lei, os 
pagamentos que efetuar, à parte que for devida pela CONTRATADA, segundo a legislação 
vigente.  

7.2. Serão retidos por parte da CONTRATANTE, os valores referentes aos impostos 
conforme legislação vigente e orientação da Controladoria Geral da União e Ministério da 
Previdência Social. 

7.3. É obrigatório conter o destaque do IRRF, ou o envasamento legal de sua não 
incidência, além do valor bruto do título e o valor líquido devido, sob pena de sofrer a 
retenção sobre o valor total, de acordo com a Instrução Normativa 2.145 de 26 de junho 
de 2023. 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. A CONTRATADA poderá, mediante prévia e expressa autorização do 
CONTRATANTE, subcontratar a execução de parte dos serviços que pela sua própria 
especificidade, não possam por ela serem realizados. 

 



 
 
 

Prefeitura Municipal de Itirapina – Dispensa Eletrônica n° 18/2024  – Página 27 de 39 

8.1.1. Neste caso, os serviços executados por terceiros serão de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive no que se refere a sua remuneração, ficando o 
CONTRATANTE isento de qualquer pagamento além dos previstos neste Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI E XVII) 

9.1. Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

9.2. Deverá ser ofertada garantia pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da 
conclusão da Prestação de Serviços. É responsabilidade da empresa CONTRATADA toda 
sua equipe, serviços, equipamentos e logística, estejam completos em cumprimento aos 
horários estipulados.  

9.3. A CONTRATADA indicará o responsável técnico pela execução dos serviços 
contratados e o preposto que o representará na prestação dos referidos serviços, para 
receber as instruções, bem como propiciar à equipe de fiscalização da CONTRATANTE, 
toda a assistência e facilidade necessárias ao bom e adequado cumprimento e 
desempenho de suas tarefas; 

9.4. É responsabilidade de a empresa CONTRATADA providenciar todos os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no 
preço proposto todas as despesas com necessárias à perfeita execução dos serviços.  

9.5. Eventualmente, mediante prévio acordo entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, 
poderá haver modificação dos itens componentes dos arranjos aprovados 
antecipadamente, desde que mantida a equivalência no que se refere à quantidade, 
qualidade e preço proposto para cada tipo de serviço.  

9.6. Quando a Secretaria solicitante requisitar qualquer serviço, no local indicado, a 
CONTRATADA deve se responsabilizar pelas seguintes atividades, as quais já estão 
incluídas no preço de serviço:  

A. Organização adequada do ambiente para o perfeito cumprimento dos serviços 
solicitados. 

B. Diligenciar para que os instrumentos necessários ao fiel cumprimento dos serviços 
solicitados. 

C. Orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver 
quaisquer imprevistos, inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito 
desenvolvimento das atividades, devendo o representante da empresa estar munido 
de telefone celular; 

D. Fornecer os equipamentos acompanhados de todos os acessórios e aplicativos 
necessários para o funcionamento da solução; 

E. A mão de obra utilizada para a realização da descarga e instalação, será da 
CONTRATADA, bem como todos os custos com mão de obra e transporte; 

F. Demais características previstas em cada item licitado, conforme modelos 
constantes no Anexo I. 
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9.7. A Prefeitura, por meio do seu representante, poderá solicitar reunião prévia, antes da 
realização dos serviços com a equipe da empresa CONTRATADA, para dar as orientações 
que se fizerem necessárias. 

9.8. Quando da interação da CONTRATADA com a CONTRATANTE, no fornecimento dos 
serviços e/ou materiais para o evento, havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades 
que venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, deverá a CONTRATADA 
comunicar ao servidor desta Prefeitura responsável por eventos, em tempo hábil, de 
preferência por escrito, viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada.  

9.9. A CONTRATANTE poderá cancelar as Ordens de Fornecimento/Serviço, mediante 
comunicação A CONTRATADA, não cabendo qualquer ônus a mesma caso o 
cancelamento seja efetuado com antecedência mínima de 24 horas da data prevista para 
objeto.  

9.10. Fica estabelecida a multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em 
caso de desistência ou inadimplemento após sua assinatura 

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE (art.92, XIV, XVI E XVII) 

10.1. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

10.2. Proporcionar todas as facilidades ao bom andamento dos serviços; 

10.3. Acompanhar, por intermédio do Fiscal de Contrato, a execução dos serviços, 
atestando os documentos das despesas, quando comprovada a execução total, fiel e 
correta dos serviços;  

10.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do contrato;  

10.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada estipulada entre as 
partes;  

10.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
exigências do Termo de Referência;  

10.7. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

11.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências impostas pelas legislações 
federal, estadual e municipal, com relação à segurança, higiene e medicina do trabalho, 
particularmente aquelas pertinentes a Portaria n. 3.214, de 08 de junho de 1978, onde 
estão contidas as 36 Normas Regulamentadoras – NRs. 

11.1.1. A CONTRATADA é responsável pela prática das mesmas, assim como das 
consequências que derivem do seu não cumprimento, tanto no que se refere aos seus 
empregados como às subcontratadas ou colaboradores que, previamente autorizados, 
venha a contratar durante a execução do objeto contratual.  

11.2. A CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados, exigindo e fiscalizando a 
utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletivo (EPC), certificados e 
aprovados pelo Ministério do Trabalho, observando as normas de segurança, higiene e 
medicina do trabalho, conforme legislação vigente. 

11.3. A CONTRATADA deverá apresentar no início do fornecimento ou da prestação dos 
serviços, e manter no local onde os serviços serão prestados, os seguintes documentos:  

11.3.1. Cópia da ficha de registro (RE) do empregado; 

11.3.2. Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), de cada um dos empregados alocados na 
atividade, com exames periódicos atualizados de acordo com a função exercida;  

11.3.3. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais ou Laudo Técnico das Condições do 
Ambiente do Trabalho; 

11.3.4. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional;  

11.3.5. Cópia da Ordem de Serviço; 

11.3.6. Cópia de comprovante de integração de segurança; 

11.3.7. Listagem comprobatória da distribuição gratuita aos empregados envolvidos no 
Contrato, de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletivo (EPC). 

11.3.8. Cópia de Certificados de treinamentos específicos quando a atividade envolver 
Trabalho em Altura, Espaço Confinado e Serviços em Eletricidade. 

11.3.9. Cópia da Análise Preliminar de Riscos – APR, assinadas por responsável técnico 
habilitado para atividades perigosas. 

11.4. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos os acidentes do 
trabalho/doenças ocupacionais, observando as Normas de Segurança, Higiene e Medicina 
do Trabalho, conforme legislação vigente, relacionadas às pessoas por ela empregadas, 
direta ou indiretamente para a execução do objeto contratual.  

11.5. Em caso de Acidentes Graves ou com Potencial de Gravidade (art. 21 da Lei n. 
8.213/91) a CONTRATADA deverá preencher a Comunicação de Acidentes do Trabalho – 
CAT, bem como, emitir o Relatório de Investigação de Acidentes contendo documento 
comprobatório sobre: EPI’s, Treinamentos e a “Ata de Reunião Extraordinária da CIPA 
(Comissão Interna de Prevenção de Acidentes)”, devidamente assinado por profissional 
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responsável, pertencente ao SESMT (Serviço de Engenharia, Segurança e Medicina do 
Trabalho) da CONTRATADA ou seu representante legal. 

11.6. Cópia das documentações referidas nos itens 11.3 e 11.5 deverão ser enviadas ao 
SESMT da CONTRATANTE, via carta, com prazo máximo de quatro dias após a sua 
ocorrência. Caso a CONTRATADA não seja obrigada a manter Serviço de Engenharia, 
Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, ela deverá apresentar esse Relatório 
assinado pelo Presidente da CIPA que abranja as dependências do prédio em questão. 
Empresas desobrigadas de manter CIPA apresentarão esse Relatório assinado pelo 
empregado designado para cumprir as exigências da NR 05 e pelo responsável pelas 
dependências do prédio e/ou serviços.  

11.7. Em caso de Doença Relacionada ao Trabalho e Doença Profissional, a 
CONTRATADA deverá preencher/emitir a Comunicação de Acidentes do Trabalho – CAT, 
Perfil Profissiográfico ou Relatório Médico, que caracterize a suspeita da Doença 
Relacionada ao Trabalho e a Doença Profissional, relativo a doença adquirida pelo(a) 
Empregado(a) e providenciar, caso possua Cópia do Programa Preventivo desenvolvido 
pela CONTRATADA, para reduzir/prevenir doenças do trabalho/profissional. 

11.8. Com relação aos acidentes inerentes às atividades executadas, a CONTRATADA 
deverá relatar em uma planilha todos os acidentes ocorridos durante o mês, encaminhando 
uma cópia da planilha a área de Segurança e Medicina do Trabalho da CONTRATANTE, 
até no máximo, o quinto dia útil do mês seguinte. 

11.9. A CONTRATADA se obriga a manter a CONTRATANTE integralmente indene de 
qualquer responsabilidade, custos, despesas ou ônus, inclusive procedimentos judiciais, 
administrativos, notificações, danos à imagem, etc., decorrentes de qualquer violação a 
esta Cláusula ou infração a quaisquer deveres relativos a Segurança e Medicina do 
Trabalho, que venha a ser alegada em função da execução do Contrato. 

11.10. A violação, total ou parcial, de qualquer disposição desta Cláusula, será 
considerada infração grave e facultará à CONTRATANTE a imediata rescisão de pleno 
direito do Contrato, sem prévio aviso ou qualquer indenização à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS MULTAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

A. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

B. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C. Der causa à inexecução total do contrato; 

D. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

E. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado; 

F. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

G. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

H. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

I. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

J. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

K. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei) 

IV. Multa: 

1. Moratória de 1% (um  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

2. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

3. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

4. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
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de inexecução total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

A. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

B. As peculiaridades do caso concreto; 

C. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

D. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

E. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
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efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
conforme o disposto no inciso X, do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato de pleno 
direito, independentemente de qualquer formalidade, sem que assista a 
CONTRATADA o direito de reclamação ou indenização, nos seguintes casos: 

13.1.1. Inadimplemento de cláusula contratual por parte da CONTRATADA; 

13.1.2. Inobservância de recomendação de dados fornecidos; 

13.1.3. Imperícia, negligência, imprudência, atraso e desídia, na realização 
dos serviços contratados;  

13.1.4. Liquidação judicial ou extrajudicial, falência, concordata ou concurso de 
credores da CONTRATADA. 

13.1.5. Quando o valor das multas aplicadas ultrapassar 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato. 

13.2. Constituem, ainda, motivos para a rescisão contratual, por parte do 
CONTRATANTE, além dos casos já enumerados, quaisquer fatos que, a seu 
critério, venham a desabonar a idoneidade técnica ou financeira da 
CONTRATADA, ressalvada os direitos decorrentes dos serviços executados. 

13.3. A CONTRATADA receberá o pagamento dos serviços executados até a 
data da rescisão, deduzindo-se eventuais multas aplicadas, se houver, dando-
se por definitivamente encerrado o Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS MODIFICAÇÕES NOS SERVIÇOS 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
15.133, de 2021. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – ALTERAÇÕES (art.124) 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA COMPACTUAÇÃO DE PREÇOS  

16.1. Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de 
repactuação de preços será preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data do 
fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 desta Lei. 

16.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico 
financeiro será de até 1 (um) mês, contado da data do protocolo do pedido de revisão 
devidamente instruído. 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Itirapina/SP para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Fica ajustado, ainda, que: 
I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 
estivessem transcritos: 
A. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 
B. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
C. Os casos OMISSOS relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, 
com a estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
legislação complementar aplicável à espécie. 
 
 E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 
instrumento em 03 (três) vias, que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela 
CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, 
sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

 

Itirapina, 11 de julho de 2024 

 

Prof.ª Maria Da Graça Zucchi Moraes 
Prefeita Municipal 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do Representante 
Cargo na empresa 

 
Testemunhas: 
 
GILBERTO AP. DA SILVA JUNIOR 
Gestor do Contrato 
CPF nº 
 
 
SORAIA VIRGINIA VIEIRA BILOTTI 
Fiscal do Contrato 
CPF nº 
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ANEXO V.A – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
Processo Administrativo n° 1280/2024 – Modalidade: Dispensa n° 0xx/2024 – Objeto: 
Contratação de empresa especializada para execução de retirada, remontagem e 
reinstalação de totem de madeira com cabos de aço.   
Contrato Administrativo n° 0xx/2024, assinado em ___ de _____ de 2024. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 
Contratada: – CNPJ n°. 
Vigência: de xx/xx/2024 a xx/xx/2025 – 12 (doze) meses. 
Valor Total Contratado: R$ ___ (____). 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
A. O ajuste acima referido estará sujeito à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

B. Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

C. Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civil; 

D. Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 

deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
A. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

B. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Local e Data: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPINA, __ DE ________ DE 2024. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO: 
Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF nº 553.097.808-82 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF nº 553.097.808-82 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELO CONTRATANTE: 
Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF nº 553.097.808-82 

Assinatura: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELA CONTRATADA: 
Nome:  
Cargo: 
CPF nº  

Assinatura: ______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Gilberto Aparecido da Silva Junior 
Cargo: Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente 
CPF n°  
Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO V.B – CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

Processo Administrativo n° xx/2024 – Modalidade: Dispensa n° 0xx/2024 – Objeto: 
Contratação de empresa especializada para execução de retirada, remontagem e 
reinstalação de totem de madeira com cabos de aço.    
 
Contrato Administrativo n° 0xx/2024, assinado em ___ de _____ de 2024. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 
Contratada: Phabrica de Produções e Serviços de Propaganda e Publicidade Ltda EPP – CNPJ 
n° 00.662.315/0001-02. 
Vigência: de xx/xx/2024 a xx/xx/2025 – 12 (doze) meses. 
Valor Total Contratado: R$ ___ (____). 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP. 

Nome Flavio Siqueira Fagundes 
Cargo Secretário Municipal da Administração 
Endereço do Órgão Av. 01, nº106, centro. Itirapina/SP 
Telefone e Fax (19) 3575-9000 
E-mail Institucional  secadm@itirapina.sp.gov.br   

Itirapina, xx de xxxx de 2024. 
 
 
 

Prof.ª MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES 
Prefeita Municipal 

 
 
 

GILBERTO APARECIDO DA SILVA JUNIOR 
Secretário Municipal da Administração 

Gestor do Contrato

mailto:secadm@itirapina.sp.gov.br
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ANEXO VI.C – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

Processo Administrativo n° xx/2024 – Modalidade: Dispensa n° 0xx/2024 – Objeto: 
Contratação de empresa especializada para execução de retirada, remontagem e 
reinstalação de totem de madeira com cabos de aço.     
 
Contrato Administrativo n° 0xx/2024, assinado em ___ de _____ de 2024. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 
Contratada: Phabrica de Produções e Serviços de Propaganda e Publicidade Ltda EPP – CNPJ 
n° 00.662.315/0001-02. 
Vigência: de xx/xx/2024 a xx/xx/2025 – 12 (doze) meses. 
Valor Total Contratado: R$ ___ (____). 

 

Supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à 
correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 
origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados. 

Itirapina, __ de ____ de 2024. 
 
 

Prof.ª MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES 
Prefeita Municipal 

 
 

GILBERTO AP. DA SILVA JUNIOR 
Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente 

Gestor do Contrato 
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